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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 96/2020

Determina que em caso de declaração de epidemia, pandemia 
ou surtos provocados por doenças contagiosas ou que tenha 
sido declarado Estado de Calamidade Pública sejam tomadas 
medidas imediatas que garantam a saúde e preservação da vida 
de todos profissionais considerados essenciais ao controle de 
doenças e manutenção da ordem pública.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Determina que em caso de declaração de epidemia, 
pandemia ou surtos provocados por doenças contagiosas ou que 
tenha sido declarado Estado de Calamidade Pública sejam toma-
das medidas imediatas que garantam a saúde e a preservação da 
vida de todos os profissionais considerados essenciais ao contro-
le de doenças e manutenção da ordem pública.

§ 1o São considerados profissionais essenciais ao controle de 
doenças e manutenção da ordem pública:

a) Médicos;

b) Enfermeiros;

c) Fisioterapeutas;

d) Técnicos de Enfermagem;

e) Técnicos de Laboratórios;

f) Outros profissionais que sejam convocados a trabalhar du-
rante o período de isolamento social e que tenham contato 
com pessoas ou materiais com risco de contaminação pelo 
agente de contágio.

§ 2º As medidas imediatas a que se refere o caput devem ser 
disciplinadas em acordo com as normas técnicas das autoridades 
de saúde e vigilância sanitária.

Art. 2º Os profissionais relacionados no art. 1º que estiverem 
em atividade e em contato direto com portadores ou possíveis 
portadores do agente infeccioso devem passar por testes diag-
nósticos a cada 15 dias ou com a frequência que atenda critérios 
e padrões de biossegurança.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Justificativa

A pandemia referente a Covid-19 (Coronavírus), declarada 
em março do corrente ano pela Organização Mundial de Saúde e 
a declaração do Estado de Calamidade Pública no Brasil impôs 
a sociedade como um todo um estado de quarentena, isolamento 
social, mormente dos grupos de riscos, e outras medidas de se-
gurança a fim de barrar o avanços de danos que acontecem nos 
casos de surtos em larga escala.

Entendemos que o achatamento da curva de transmissão de-
pende desse cuidado em diminuir, tanto quanto possível, a cir-
culação de pessoas nesse período crítico, o que nos faz reforçar 
que medidas emergenciais de saúde são essenciais ao controle 
pandêmico, para tanto, alguns profissionais não cessam suas ati-
vidades com o objetivo de preservar vidas, minimizar os riscos 
de contágio e prezar pela manutenção e continuidade dos servi-
ços considerados essenciais.

O controle frequente do possível contágio dos profissio-
nais citados na presente proposição visa garantir a segurança 
daqueles que não podem parar suas atividades por serem con-
siderados essenciais, que arriscam a própria vida e a saúde de 
seus familiares para que outras tantas vidas sejam preserva-
das. Já são 38, 6 mil registros de pessoas infectadas no país 
e 2,4 mil mortes, segundo dados das Secretarias Estaduais 
de Saúde, em 19 de abril de 2020, segundo especialistas, os 
números são menores do que a realidade, em razão do baixo 
número de testes disponíveis. Matérias jornalísticas de dife-
rentes sites apontam que ao menos 8.265 profissionais de saú-
de em todo o país estão afastados de suas funções em meio à 
pandemia do novo coronavírus.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) já orienta que os 
países façam testes cm massa em casos suspeitos. Posto isto, 
e em acordo com o Art. 196 da CF que discorre que a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante po-
líticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal c igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção c recupera-
ção e em concordância com o Art. 3o do mesmo instituto legal 
cm seus incisos I e IV que nos remete à uma sociedade justa e 
solidária (I) e a promoção do bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (IV), apresentamos o presente Projeto de Lei 
contando com o apoio dos nobres pares

Sala das Sessões, 23 de junho de 2020.

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 130/2020
Dispõe sobre a visita virtual por meio de videochamadas entre fami-
liares e pacientes internados em condição de isolamento hospitalar 
que impossibilite visitas presenciais.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:
Art. 1o Poderão ser realizadas visitas virtuais por meio de 

videochamadas entre familiares e pacientes internados em 
condição de isolamento hospitalar que impossibilite visitas 
presenciais.

§1º Os procedimentos para realização da visita virtual 
deverão respeitar todos os protocolos sanitários e de segurança.

§2º A realização da visita virtual deve ser previamente 
autorizada pelo profissional responsável pelo tratamento do 
paciente.

Art. 2o Caberá às instituições de saúde, públicas ou 
privadas, a operacionalização e apoio logístico ao previsto nesta 
Lei, respeitando-se as particularidades e limitações de cada 
equipamento.

Art. 3o O Poder Executivo poderá regulamentar a presente 
lei, no que couber, para garantir a sua execução.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa
A saúde é um dos direitos sociais constitucionalmente 

assegurados. A Constituição Federal brasileira também 
estabelece a saúde e assistência pública como competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
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As experiências vividas pela humanidade na atualidade 
são de grande preocupação com a saúde pública em virtude da 
pandemia ocasionada pelo vírus Sars-CoV-2, Covid-19, e tais 
acontecimentos pedem por respostas adequadas em políticas 
públicas e produção legislativa.

Diante da potencialidade de contágio e obedecendo os 
protocolos sanitários para segurança hospitalar, as políticas de 
visita a pacientes internados diagnosticados com o Covid-19 
são bastante restritivas. O número de cidadãos internados em 
condição de isolamento hospitalar e todos os acontecimentos 
relacionados a tal situação implica a necessidade da formulação 
e aplicação desta Lei.

A presente propositura tem o intuito de permitir que sejam 
realizadas visitas virtuais por meio de videochamadas entre 
familiares e pacientes em condição de isolamento como meio de 
humanizar o tratamento, diminuindo os impactos da separação 
causada bruscamente por uma patologia que impede o contato 
presencial.

Diversos estudos científicos apontam o contato com 
familiares, mesmo que virtual, como medida que influencia 
na resposta do paciente ao tratamento médico, diminuindo a 
ansiedade e as preocupações decorrentes do isolamento. Por 
outro lado, permite que também um último contato entre o 
enfermo e seu familiar, sendo o único meio de um último contato 
entre essas pessoas.

Possibilitar a realização de visitas virtuais é humanizar o 
tratamento, é um ato de empatia e compaixão em um momento 
tão delicado.

Ciente da relevância da questão, propõe-se o presente Projeto 
de Lei para que seja apreciado e aprovado pelos nobres pares 
desta Casa de Leis. Para tanto, solicito tramitação em regime de 
urgência, conforme art. 135, II, do Regimento Interno.

Sala das Sessões, em 23 de junho de 2020.

ISSAM SAADO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 137/2020
Dispõe sobre a proteção de mulheres em situação de violên-
cia durante a vigência do estado de calamidade pública, com 
efeitos até 3 1 de dezembro de 2020, ou enquanto durarem 
medidas de quarentena c restrições de atividades no contexto 
da pandemia do Covid-19.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas emergenciais para 
garantia das determinações previstas na Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), durante a vigência 
do estado de calamidade pública reconhecido, no Estado do 
Tocantins, e, em âmbito nacional, pelo Decreto Legislativo nº 6, 
do Congresso Nacional, de 20 de março de 2020, que tratam da 
pandemia do Covid-19.

Art. 2º Para garantia desta Lei, considera-se serviço essencial 
abrangido pelo art. 3o, inciso II, do Decreto nº 10.282, de 20 
de março de 2020, do Presidente da República, os serviços de 
abrigamento às mulheres em situação de violência.

Art. 3º As mulheres em situação de violência sob grave 
ameaça e/ou risco de morte, acompanhadas ou não de seus 
fílhos(as), é assegurado o acolhimento em abrigo sigiloso 
provisório, casa de passagem ou equipamento seguro e 
apropriado, nos termos da Lei nº 1 1.340, de 7 de agosto de 
2006, observando-se o seguinte:

I - Para prevenção ao Covid-19, as mulheres e seus fílhos(as) 
serão acolhidos(as) e isolados(as) pelo período de 15 dias em 
equipamento seguro e apropriado especialmente designado 
para isso e, posteriormente, encaminhados(as) para local de 
abrigamento provisório final;

II - Inexistindo vaga em abrigo sigiloso, casa de passagem ou 
equipamento seguro e apropriado na região em que a mulher 
em situação de violência vive, o Poder Público poderá fazer 
uso de pousadas e hotéis, mediante indenização ulterior, sen-
do resguardado o sigilo e segurança desta mulher.

Art. 4º As mulheres em situação de violência que não estejam 
sob grave ameaça e/ou risco iminente de morte, acompanhadas 
ou não de seus filhos(as), é assegurado o acolhimento temporário 
em equipamento seguro e apropriado ou, em último caso, em 
hotéis e pousadas requisitadas pelo Poder Público mediante 
indenização ulterior, sendo resguardado o sigilo e segurança 
destas mulheres.

Parágrafo único. O acolhimento de mulheres em situação 
de violência previsto neste artigo deverá observar o disposto no 
inciso I do artigo antecedente.

Art. 5º As pousadas e hotéis utilizados para abrigamento 
temporário poderão ser requisitados em sua integral idade, 
preservando-se o sigilo, segurança e privacidade das mulheres 
abrigadas, e seu uso não poderá se estender para além do período 
de restrições e calamidade de que trata esta Lei.

Art. 6º Em todos os locais em que mulheres em situação 
de violência estejam abrigadas o poder público assegurará seu 
acompanhamento por equipe técnica c multidisciplinar, bem 
como garantirá a presença permanente de agente público ou 
privado de segurança no local.

Parágrafo único. As secretarias municipais e estaduais de 
segurança pública deverão ser notificadas sobre a instalação 
e existência de locais de abrigamento e considerarão estas 
informações para o planejamento do policiamento no território.

Art. 7º E assegurado à mulher em situação de violência, 
acompanhada ou não de seus filhos(as), o transporte de sua casa 
ou do local onde se encontra para o novo local de abrigo com 
veículos oficiais ou frotas de veículos particulares mobilizadas 
pelo poder público, preferencialmente operados por motoristas 
mulheres.

Art. 8º A inclusão de mulheres em situação de violência em 
programa de abrigamento poderá ocorrer a partir de demanda/
requerimento de órgãos e instituições que compõem a rede de 
enfrentamento à violência contra mulheres, independente de 
registro de Boletim de Ocorrência ou deferimento de medida 
protetiva.

Art.  9º  Os municípios ,  por  meio de suas  secretar ias 
de assis tência  social  e  com part ic ipação de seus 
conselhos,  deverão atuar  de maneira  ar t iculada com 
os órgãos e  inst i tuições que compõem localmente 
a rede enfrentamento à  violência  contra  mulheres 
para organizar  o  f luxo de atendimento e  acolhimento 
das mulheres  em si tuação de violência  e  a  aber tura 
de novos locais  de abrigamento provisór io  e 
emergencial .

Parágrafo único. Os municípios deverão disponibilizar 
um número telefônico para informações sobre vagas em 
locais de abrigamento emergencial, que deverá ser afixado 
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em local visível e divulgado a todo serviço público essencial 
que estiver em funcionamento, a fim de que uma equipe técnica 
multiprofissional possa orientar e direcionar à rede de enfrentamento 
as mulheres em situação de violência que demandem acolhida.

Art. 10. O Governo do Estado deverá manter cadastro 
atualizado dos locais de abrigamento existentes nos municípios 
e estabelecer articulação com os demais Estados da Federação 
para viabilizar o encaminhamento de mulheres que, em razão de 
segurança, necessitem de abrigo em localidade distante de sua 
região de origem, a depender da análise de risco realizada junto 
aos órgãos e instituições que compõem a rede de enfrentamento 
à violência contra mulheres.

Art. 11. Para monitorar o cumprimento desta Lei e auxiliar 
os municípios na organização dos fluxos de atendimento e 
acolhida de mulheres em situação de violência, o Governo do 
Estado instituirá Grupo de Trabalho permanente composto 
pelas secretarias que concentram as áreas da assistência social, 
segurança pública, política para mulheres, justiça e direitos 
humanos; os conselhos estaduais respectivos; e os órgãos 
c instituições da rede de enfrentamento à violência contra 
mulheres no âmbito estadual.

Art. 12. O Poder Público, nas esferas de sua competência, 
não reduzirá o efetivo de trabalhadores e servidores alocados 
nos serviços do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
e assegurará, mesmo que temporariamente, a contratação de 
profissionais dedicados ao atendimento às mulheres em situação 
de violência, como psicólogas, assistentes sociais, advogadas 
e cuidadoras de crianças, observados os cuidados e restrições 
necessárias para obstar a disseminação do Covid-19.

Art. 13. Os órgãos e instituições que compõem a rede 
de enfrentamento à violência contra mulheres deverá, no 
atendimento às mulheres em situação de violência e após 
avaliação contextualizada do caso, indicar a elas a possibilidade 
de inclusão em cadastro para benefícios e programas de renda, 
aluguel social ou renda básica emergencial.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Como é de conhecimento público, vivenciamos um colapso 
com a disseminação global do Coronavírus Covid-19. A 
organização Mundial da Saúde (OMS) já declarou que vivemos 
uma pandemia.

Nas últimas semanas, os casos de pessoas infectadas pela 
Covid-19, aumentaram de forma significativa. O Estado do 
Tocantins decretou o estado de calamidade pública. Os efeitos 
devastadores da pandemia têm exigido posturas enérgicas 
do poder público e demonstrado a imprescindibilidade dos 
serviços públicos, principal barreira contra a disseminação 
do vírus no País.

A decretação da calamidade pública, tanto no Brasil, quanto 
no Estado do Tocantins, permite aos governos elevar gastos 
públicos e descumprir a meta fiscal prevista para o ano, para fins 
de contenção e mitigação dos impactos causados pela pandemia, 
e diversas medidas restritivas ou desestimuladoras à circulação 
e aglomeração de pessoas fora de suas residências tem sido 
aplicadas.

Ainda que a quarentena seja a medida mais segura 
e eficiente para conter os efeitos diretos da Covid-19, o 
isolamento tem trazido graves consequências para a vida de 
milhares de mulheres que já viviam em situação de violência 
doméstica, uma vez que elas acabam obrigadas a permanecer 
junto ao agressor, no próprio lar, em condições precárias e sem 
assistência material.

O Secretário-Geral da ONU, André Guterres, divulgou uma 
série de recomendações para combater o aumento da violência 
doméstica em meio à pandemia da Covid-19 , dentre elas, o 
aumento de investimentos em serviços online, a garantia de 
que os sistemas judiciais continuem processando os agressores, 
a declaração de abrigos como serviços essenciais, a criação 
de maneiras seguras para as mulheres procurarem apoio, sem 
alertar seus agressores e a criação de abrigos temporários para 
vítimas de violência de gênero.

Assim, para enfrentar tal cenário, que tende a se agravar, é 
indispensável a ação articulada do poder público com a adoção 
de medidas que tenham como centro a proteção à mulher, 
com especial atenção ao presumível aumento da demanda por 
acolhimento institucional e a necessidade de um fluxo rápido e 
eficiente para supri-la.

E com o objetivo de criar um mecanismo emergencial 
para acolhida de mulheres em situação de violência, 
garantindo o cumprimento das determinações previstas na 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) 
e com a perspectiva de fortalecer e estruturar a rede de apoio 
e proteção às mulheres neste cenário de crise, que pode vir a 
se consolidar após a superação da pandemia, que o presente 
projeto de lei se destina.

Esta proposta é submetida diante do inegável interesse 
público no presente projeto, espera-se sua aprovação com 
urgência.

Sala de Sessões, Palmas-TO, 23 de junho de 2020.

VALDEREZ CASTELO BRANCO 
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 143/2020
Estabelece medidas que garantam a saúde e preservação da 
vida de profissionais considerados essenciais ao controle de 
doenças e manutenção da ordem pública, em casos de epide-
mia, pandemia ou surtos provocados por doenças contagiosas 
e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Em caso de declaração de epidemia, pandemia 
ou surtos provocados por doenças contagiosas ou que 
tenha sido declarado Estado de Calamidade Pública, 
fica determinado que sejam tomadas medidas imediatas 
que garantam a saúde e a preservação da vida de todos 
os profissionais considerados essenciais ao controle de 
doenças e manutenção da ordem pública.

§ 1º São considerados profissionais essenciais ao controle de 
doenças e manutenção da ordem pública:

I - Médicos;

II - Enfermeiros;
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III - Fisioterapeutas;

IV - Policiais civis e militares;

V - Bombeiros militar;

VI - Agentes de fiscalização;

VII - Técnicos de Enfermagem;

VIII - Técnicos de laboratórios;

IX - Profissionais de limpeza ligados aos estabelecimentos 
de saúde;

X - Outros profissionais que sejam convocados a trabalhar 
durante o período de isolamento social e que tenham contato 
com pessoas ou materiais com risco de contaminação pelo 
agente do contágio.

§ 2º As medidas imediatas a que se refere o caput devem ser 
disciplinados em acordo com as normas técnicas das autoridades 
de saúde e vigilância sanitária.

Art. 2º Os Profissionais relacionados no Art. 1o que 
estiverem em atividade e em contato direto com portadores ou 
possíveis portadores do agente infeccioso devem passar por 
testes diagnósticos a cada 15 dias ou com a frequência que 
atenda critérios e padrões de biossegurança.

Art. 3º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Com a chegada da pandemia do Covid-19 (Coronavírus), 
declarada em março pela Organização Mundial de Saúde e a 
declaração do Estado de Calamidade Pública no Brasil e no 
Estado do Tocantins, toda a sociedade teve que se adaptar a um 
estado de quarentena, isolamento social, dos grupos de riscos, 
além de outras medida de segurança a fim de diminuir os riscos 
de contagio e o avanço de danos que possam ocorrer nos casos 
de surtos em larga escala.

O achatamento da curva de transmissão depende desse 
cuidado em diminuir, tanto quanto possível, a circulação de 
pessoas nesse período crítico, para tanto, alguns profissionais 
não cessam suas atividades com o objetivo de preservar vidas, 
minimizar os riscos de contágio e prezar pela manutenção e 
continuidade dos serviços considerados essenciais.

O controle frequente do possível contágio dos 
profissionais citados na presente proposição visa garantir 
a segurança daqueles que não podem parar suas atividades 
por serem consideradas essenciais, que arriscam a própria 
vida e a saúde de seus familiares para que outras vidas 
sejam preservadas.

Além disso, aumenta a cada dia o contágio pelo Covid-19 
entre os profissionais considerados essenciais, o que torna 
essencial que estes profissionais tenham prioridade na testagem 
para o Covid-19, não apenas para garantir as suas vidas, mas 
para garantir que estes mesmos profissionais não corram risco 
de contaminar, pessoas sadias que procuram atendimento nas 
unidades de saúde do Estado.

Diante do exposto, proponho aos ilustres Pares deste 
Parlamento a aprovação do presente Projeto de Lei, observando 
as normas legais vigentes.

Sala das Sessões, 23 de junho de 2020.

EDUARDO DO DERTINS
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 168/2020
Fica autorizada a criação do Programa de Auxílio Emergência! 
para trabalhadores do setor de Turismo, guias e condutores 
ambientais.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica criado no âmbito do Estado do Tocantins, 
enquanto perdurarem os efeitos da situação de calamidade 
pública no Estado do Tocantins, o Programa de Auxílio 
Emergencial para trabalhadores do setor de Turismo, guias e 
condutores ambientais.

Art. 2º Durante o período que trata o caput desta Lei, 
o trabalhador nele descrito fará jus ao Auxílio Emergencial 
equivalente a um salário mínimo.

Art. 3º Terão direito ao Auxílio Emergencial previsto nesta 
Lei todos os trabalhadores regularmente inscritos e cadastrados 
nos órgãos reguladores responsáveis, especialmente o ente 
federativo.

Parágrafo único. O Poder Executivo adotará medidas 
regulamentárias necessárias para, enquanto perdurar o período 
estabelecido no caput desta Lei, garantir o recebimento de 
maneira célere pelos beneficiários abrangidos.

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A propositura em questão é de extrema relevância e visa 
atender algumas categorias profissionais que estão à margem 
das medidas governamentais que foram tomadas com o intuito 
de amenizar os impactos causados pela pandemia do novo coro-
navírus - Covid19.

São segmentos representativos de nossa sociedade que não 
tiveram amparo nos programas sociais anunciados até agora e 
que, mesmo que venham a ser inseridos não torna esta medi-
da sem efeito, já que as demandas desta categoria são grandes, 
principalmente os profissionais que atuam em regiões com a do 
Jalapão, onde o custo de vida se eleva por conta das longas dis-
tâncias e do isolamento a que ficam sujeitos.

Desta forma, pelo menos enquanto durar esta pandemia, o 
Governo Estadual precisa amparar esses profissionais, sobretu-
do porque temos consciência de que o setor deverá ser um dos 
últimos a retomar suas atividades normalmente.

Sendo assim, conto com apoio dos Pares para a aprovação 
desta matéria pelo expressivo alcance social da medida.

Sala de Sessões, aos 23 dias de junho de 2020.

CLAUDIA LELIS
Deputada Estadual
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Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 666/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de 
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
602/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3016, de 6 
de julho de 2020, na parte em que exonerou Antônia Janei-
de Gabriel Cantilho Lopes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 20 dias do mês de julho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 667/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
600/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3016, de 6 de 
julho de 2020, na parte em que exonerou Jaime Café de Sá.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 22 dias do mês de julho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 668/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de 
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:	

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
647/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3022, de 
16 de julho de 2020, na parte em que nomeou Itacir Antonio 
Roieski.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 22 dias do mês de julho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 669/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de 
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
646/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3022, de 16 
de julho de 2020, na parte em que nomeou Nadia do Bonfim 
Ferreira da Costa.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 23 dias do mês de julho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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